
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SESSÃO ORDINÁRIA DE FEVEREIRO/2022 
 

PONTO 9 DA ORDEM DO DIA 
- APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA PELO GRUPO MUNICIPAL DO PSD PARA ELABORAÇÃO DE 

UM PROJETO DE REGULAMENTO DE BENEFÍCIOS FISCAIS NO ÂMBITO DE IMPOSTOS MUNICIPAIS - 
 

PROPOSTA 
 

As autarquias locais têm como principais competências, o poder e dever necessários para o 
desenvolvimento de infraestruturas essenciais à satisfação das necessidades dos cidadãos 
nos domínios do abastecimento de água, eletricidade, saneamento, habitação, saúde, 
educação, cultura e desporto.  
 
A gestão local deve ser determinada pela isenção, transparência, equilíbrio, confiança e 
certeza no que respeita ao desenvolvimento das suas competências e atribuições. 
 
O direito à habitação acessível a toda a população, a responsabilidade social e ambiental, a 
mobilidade e sustentabilidade económica e social do território visa a garantir uma maior 
eficiência na utilização dos recursos e aumento da qualidade de vida. 
 
Hoje a prossecução dos valores da democracia local participativa, da responsabilidade 
perante os cidadãos, do desenvolvimento económico sustentável, da coesão social e da 
justiça distributiva, da humanização e dignificação das condições de vida, da 
responsabilidade ambiental, da transparência e da prestação permanente de contas são 
essenciais para a valorização da nossa comunidade. 
 
Com a aprovação da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, a qual veio estabelecer a Lei -Quadro 
da transferência de competências para as autarquias locais e entidades intermunicipais, e 
resultantes diplomas regulamentares, o leque de competências dos municípios é alvo de 
expansão, assistindo -se à atribuição de novas competências nas áreas da educação, 
saúde, ação social, transportes e vias de comunicação, cultura, património, habitação, 
proteção e saúde animal, densificando -se, deste modo, os princípios da subsidiariedade, da 
descentralização administrativa e da autonomia do poder local. 
 
 Do conjunto de instrumentos jurídicos setoriais que regulam esta realidade, assume 
especial importância o Decreto -Lei n.º 105/2018, de 29 de novembro, o qual regula a 
transferência de competências para os órgãos municipais no domínio da habitação, 
conferindo competências aos municípios na gestão de programas de apoio ao arrendamento 
urbano e à reabilitação urbana, bem como da propriedade e na gestão dos bens imóveis 
destinados a habitação social que integram o parque habitacional da administração direta e 
indireta do Estado. 
 
 A responsabilidade ambiental também assume especial destaque, sendo primordial o 
desenvolvimento de cidades que consigam gerir de forma eficiente os seus recursos, 
centrada numa economia circular, que esteja em linha com os compromissos internacionais 
subscritos a nível nacional, designadamente os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
propugnados  pela  Organização  das  Nações  Unidas  para  2030,  e  incorporados  a  nível 
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na esperança de obter as correspondentes respostas, antes que a presente legislatura dê o 
seu último suspiro, se possível, antes mesmo que algum dos poços prospeccionados dê o 
seu primeiro espirro de hidrocarbonetos. 1 - É ou não verdade que o Governo assinou com o 
consórcio da Hardman Resources, da Partex e da Galp, três contratos para a pesquisa e a 
exploração de hidrocarbonetos em águas profundas ao largo da Costa Vicentina, sem 
recurso a concurso público? 2 - Porque razão fez a adjudicação por ajuste directo, em vez 
de concurso público, e que vantagens advêm para Portugal por via dessa opção? 3 - Quais 
as áreas abrangidas pela concessão, sua localização exacta, e qual a distância mínima a 
que se encontram da costa portuguesa? 4 - Quais as contrapartidas, exactas e 
discriminadas, que revertem para o Estado português e que constam dos referidos 
contratos, aqui se incluindo todas as rendas, royalties, prestações, ou outras, financeiras ou 
de outra espécie, quer para o petróleo, quer para o gás natural? 5 - Qual a duração máxima 
dos contratos, e respectivas fases e possíveis prorrogações? 6 - Há algum preço 
preferencial para o Estado português na aquisição do petróleo ou do gás natural que vier a 
ser produzido ao abrigo destes esperançosos contratos? 7 - Existe neles alguma cláusula de 
flexibilidade que permita ao Estado português, e aos governos futuros, após a fase de 
pesquisa, reservar-se o direito de não autorizar o início da fase de exploração, se entretanto 
as opções políticas e energéticas, ou as circunstâncias da altura, desaconselharem este tipo 
de actividade? 8 - Foram exigidos previamente, ou para quando está prevista essa 
exigência, Estudos de Impacto Ambiental, relativamente às actividades abrangidas pelos 
contratos em referência? 9 - Caso um desses eventuais Estudos de Impacto Ambiental 
venha a desaconselhar alguma das actividades abrangidas nestes contratos, foram 
salvaguardadas as condições para que as mesmas sejam interrompidas, sem que haja lugar 
a pesadas indemnizações por parte do Estado português relativamente aos 
concessionários? 10 - Caso venha a verificar-se algum acidente nas actividades consentidas 
por estes contratos, e que tenha consequências negativas para o meio ambiente e para as 
actividades económicas ribeirinhas, quais as garantias indemnizatórias dadas pelos 
concessionários? 11 - Não se considera esta política contínua de concessão da pesquisa e 
da exploração de combustíveis fósseis, contraditória com a filosofia e a política de promoção 
de fontes energéticas alternativas, limpas e recicláveis levada a cabo pela outra parte do 
actual governo?” 
 
- Reprovado, por maioria, o seguinte Requerimento:  
  “A Assembleia Municipal de Lagos, reunida em 25 de Junho de 2007, aprova, 
Unanimemente/ por maioria / reprovou, que seja entregue o presente requerimento ao Srº 
Primeiro-Ministro, para correspondente resposta. Segundo declarações atribuídas ao 
Secretário de Estado do Turismo pelo diário on-line Observatório do Algarve, no final da 
cerimónia de tomada de posse da nova comissão executiva da Região de Turismo do 
Algarve, no passado dia 6 de Junho de 2007, “os presidentes das regiões de turismo 
devem passar a ser nomeados pelo Governo, embora sujeitos a sufrágio de colégios 
eleitorais regionais”, no âmbito da nova lei que se anuncia há muito tempo para estes 
órgãos. Em Novembro passado, o governo lançou a polémica e a incerteza no sector, 
quando foi tomado conhecimento de um ante-projecto de lei, que constituía uma verdadeira 
aberração, quer sob o ponto de vista da técnica e da forma jurídica, quer sob o ponto de 
vista do conteúdo. Esse documento, a ser levado adiante, representava um golpe profundo 
nas competências das Regiões de Turismo e no carácter democrático e descentralizador 
que esteve na origem das mesmas. As Regiões de Turismo têm constituído um verdadeiro 
exemplo de parceria público-privada, e uma emanação de um poder político de baixo para 
cima, a partir das autarquias locais. Tantas foram as críticas que se abateram sobre esse 
esboço legislativo, que o governo se fechou num inaceitável muro de silêncio, permitindo 
todo o tipo de especulações e gerando insegurança nestes organismos, nos seus 
responsáveis e nos seus trabalhadores. Passaram mais de sete meses. Aqui ou acolá, o 
governo vai deixando cair gota a gota a maré do seu espírito centralizador, contrariando na 
prática  as  grandiloquências  descentralizadoras  do  discurso. A verdade, é que o Governo  

 
está a concentrar todo o poder de decisão do sector no instituto Turismo de Portugal, num 
autêntico patronato concentracionista, tudo o mais parecendo destinado a um papel menor 
de subserviência, correia de transmissão e agente da política governamental. Pretender 
que os futuros presidentes das Regiões de Turismo, sejam nomeados pelo governo, para 
posterior ratificação de um qualquer colégio eleitoral, é um estrondoso passo atrás rumo à 
regionalização e à descentralização, e à aproximação entre eleitos e eleitores que o 
governo diz professar, mas cuja prática é exactamente o contrário. Seria um simulacro de 
democracia. Importa que o governo esclareça, desde já, quais as suas reais intenções 
nesta matéria. E que o Secretário de Estado do Turismo confirme ou não as declarações 
que lhe foram atribuídas. Assim, ao abrigo das disposições constitucionais, legais e 
regimentais em vigor, requeiro a V. Exa. se digne obter do Primeiro – Ministro resposta às 
seguintes questões: 1)- É ou não verdade, que o Secretário de Estado do Turismo, no 
passado dia 6 de Junho de 2007, declarou ao Observatório do Algarve que, “segundo a 
nova lei das Regiões de Turismo, os respectivos presidentes devem passar a ser 
nomeados pelo Governo, embora sujeitos a sufrágio de colégios eleitorais regionais”? 2)- 
Pensa o governo, antes de tomar qualquer iniciativa legislativa nesta matéria, debater o 
assunto no quadro da Assembleia da República? 3)- Quando pensa o governo estar em 
condições de apresentar publicamente a sua proposta de alteração ao quadro legal das 
Regiões de Turismo?” 
 

- Aprovada, por maioria, a seguinte Proposta de Recomendação: 
  “Considerando que nos últimos anos a Vila de Odiáxere tem assistido a um aumento 
populacional permanente, sendo das Freguesias rurais do Concelho de Lagos onde a taxa 
de natalidade é mais acentuada; Considerando que as actuais instalações escolares da 
Freguesia se demonstram insuficientes e reduzidas; Considerando que os filhos dos 
Odiaxerenses merecem instalações condignas para um ensino de qualidade; Considerando 
que se encontram a frequentar a Escola EB 2,3 das Naus um total de 109 alunos 
provenientes da Freguesia de Odiáxere; Considerando ainda que as Escolas EB 2,3 de 
Lagos suportam um número excessivo de alunos, bem como os dois agrupamentos 
verticais, que ultrapassam os 1.000 alunos, a criação de um terceiro agrupamento vertical 
poderia ser uma solução; O membro da Assembleia Municipal de Lagos e Presidente da 
Junta de Freguesia de Odiáxere, propõe: Que a Assembleia Municipal, reunida em 
Odiáxere no salão do Complexo Desportivo, no dia 25 de Junho de 2007, delibere 
recomendar à Câmara Municipal de Lagos que desenvolva esforços junto das várias 
entidades competentes no sentido de ser construída uma nova Escola Básica integrada, ou 
seja, com as valências do pré-primário até ao 9° ano de escolaridade, contemplando um 
Ginásio Desportivo.” 

 
- Aprovada, por unanimidade, a seguinte Proposta de Recomendação: 
  “Considerando que a Vila de Odiáxere se encontra dividida pela travessia da Estrada 
Nacional 125, causando enormes transtornos para a nossa população, principalmente para 
idosos e crianças; Considerando que o fluxo de tráfego na E.N. 125 continua cada vez mais 
acentuado, criando enormes dificuldades nos acessos transversais à mesma; 
Considerando que este é um sonho desejado há muito pela população de Odiáxere; O 
membro da Assembleia Municipal e Presidente da Junta de Freguesia de Odiáxere, 
propõe: Que a Assembleia Municipal de Lagos, reunida em Odiáxere no salão do 
Complexo Desportivo, no dia 25 de Junho de 2007, delibere recomendar à Câmara 
Municipal de Lagos: 1. Fazer constar no Plano de Urbanização o traçado de uma nova 
estrada circular a sul da Vila de Odiáxere; 2. Sugerir que a Câmara se candidate a 
financiamento para o efeito, de modo a executar a obra o mais rápido possível, 
concretizando assim o que tem sido um sonho da população de Odiáxere ao longo dos 
anos; 3. A Junta de Freguesia de Odiáxere sugere que o traçado se inicie no 
entroncamento do Arão com a EN125, faça ligação com o Vale da Lama, Meia Praia, 
Palmares, Caliças, Torre e ligue com a rotunda do nó de Odiáxere EN 125/A22.”  

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
europeu já para o horizonte 2050, dos quais a descarbonização da mobilidade assume 
particular relevância. 
 
É, assim, neste sentido que o Grupo Municipal do PSD de Lagos, entende ser essencial a 
promoção de uma cidade globalmente mais sustentável, a nível ambiental, económico, 
social, financeiro e político, constituindo-se essencial para essa prossecução a criação de 
um Regulamento/instrumento de Benefícios Fiscais no Âmbito de Impostos Municipais do 
Município na prossecução destas realidades. 
 
No domínio da habitação, atenta a recente dinâmica da Cidade de Lagos e a “Paralisação” 
ocorrida no mercado habitacional, o Município já desenvolveu e continua a desenvolver 
políticas de base de apoio ao arrendamento acessível, sejam de iniciativa pública, sejam em 
articulação com a iniciativa privada.  
 
Assume -se, assim, fundamental para o Município de Lagos, equacionar novas medidas de 
modo a incentivar a melhoria do parque habitacional, através dos diferentes programas de 
promoção e apoio à habitação tais como o apoio ao arrendamento privado,  o subsídio 
municipal, a cedência de lotes ou terrenos do domínio municipal para fins urbanísticos, em 
direito de propriedade ou direito de superfície, entre outros, bem como a implementação de 
benefícios fiscais para contratos de arrendamento a longo prazo e instrumentos a desenhar 
destinados aos apoios ao acesso a  habitação acessível. 
 
Enquanto decorrência do Princípio Constitucional da Autonomia Local, salienta -se a 
dimensão de autonomia no âmbito financeiro às autarquias locais, a qual se encontra 
expressamente consagrada no artigo 238.º da Constituição da República Portuguesa, e é 
reconhecida no artigo 6.º do regime financeiro das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais.  
 
No quadro da referida autonomia, importa dotar as autarquias locais, e em particular os 
municípios, de instrumentos de captação e gestão das suas receitas, bem como de 
administração do seu património, entre os quais se destacam os poderes tributários que lhes 
são atribuídos. 
 
Com a aprovação da Lei n.º 51/2018, de 16 de agosto, foi alterada a Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, nomeadamente quanto ao modelo de concessão pelos municípios de isenções e 
de benefícios fiscais.  
 
Com efeito, a atribuição de isenções e de benefícios fiscais passa a ter obrigatoriamente por 
base um regulamento aprovado pela assembleia municipal, no qual constam os critérios e 
condições para atribuição das referidas isenções fiscais, totais ou parciais, objetivas ou 
subjetivas, relativamente aos impostos e outros tributos próprios, bem como a respetiva 
fundamentação.  
 
Os benefícios atribuídos deverão ter em vista a tutela de interesses públicos relevantes, com 
particular impacto na economia local ou regional e a sua formulação deve ser genérica e 
obedecer ao princípio da igualdade.  
 
Assim com a criação do Regulamento, pretendemos dotar o município e os seus cidadãos 
de um importante instrumento de transparência legal no que respeita às opções fiscais do 
Município de Lagos, constituindo um mecanismo para fomentar o acesso a habitação 
acessível, crescimento empresarial e emprego qualificado, a resiliência ambiental, a saúde e 
bem-estar  geral,  a   partilha   de   conhecimento,   resultantes   em   evidentes   ganhos   de  
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na esperança de obter as correspondentes respostas, antes que a presente legislatura dê o 
seu último suspiro, se possível, antes mesmo que algum dos poços prospeccionados dê o 
seu primeiro espirro de hidrocarbonetos. 1 - É ou não verdade que o Governo assinou com o 
consórcio da Hardman Resources, da Partex e da Galp, três contratos para a pesquisa e a 
exploração de hidrocarbonetos em águas profundas ao largo da Costa Vicentina, sem 
recurso a concurso público? 2 - Porque razão fez a adjudicação por ajuste directo, em vez 
de concurso público, e que vantagens advêm para Portugal por via dessa opção? 3 - Quais 
as áreas abrangidas pela concessão, sua localização exacta, e qual a distância mínima a 
que se encontram da costa portuguesa? 4 - Quais as contrapartidas, exactas e 
discriminadas, que revertem para o Estado português e que constam dos referidos 
contratos, aqui se incluindo todas as rendas, royalties, prestações, ou outras, financeiras ou 
de outra espécie, quer para o petróleo, quer para o gás natural? 5 - Qual a duração máxima 
dos contratos, e respectivas fases e possíveis prorrogações? 6 - Há algum preço 
preferencial para o Estado português na aquisição do petróleo ou do gás natural que vier a 
ser produzido ao abrigo destes esperançosos contratos? 7 - Existe neles alguma cláusula de 
flexibilidade que permita ao Estado português, e aos governos futuros, após a fase de 
pesquisa, reservar-se o direito de não autorizar o início da fase de exploração, se entretanto 
as opções políticas e energéticas, ou as circunstâncias da altura, desaconselharem este tipo 
de actividade? 8 - Foram exigidos previamente, ou para quando está prevista essa 
exigência, Estudos de Impacto Ambiental, relativamente às actividades abrangidas pelos 
contratos em referência? 9 - Caso um desses eventuais Estudos de Impacto Ambiental 
venha a desaconselhar alguma das actividades abrangidas nestes contratos, foram 
salvaguardadas as condições para que as mesmas sejam interrompidas, sem que haja lugar 
a pesadas indemnizações por parte do Estado português relativamente aos 
concessionários? 10 - Caso venha a verificar-se algum acidente nas actividades consentidas 
por estes contratos, e que tenha consequências negativas para o meio ambiente e para as 
actividades económicas ribeirinhas, quais as garantias indemnizatórias dadas pelos 
concessionários? 11 - Não se considera esta política contínua de concessão da pesquisa e 
da exploração de combustíveis fósseis, contraditória com a filosofia e a política de promoção 
de fontes energéticas alternativas, limpas e recicláveis levada a cabo pela outra parte do 
actual governo?” 
 
- Reprovado, por maioria, o seguinte Requerimento:  
  “A Assembleia Municipal de Lagos, reunida em 25 de Junho de 2007, aprova, 
Unanimemente/ por maioria / reprovou, que seja entregue o presente requerimento ao Srº 
Primeiro-Ministro, para correspondente resposta. Segundo declarações atribuídas ao 
Secretário de Estado do Turismo pelo diário on-line Observatório do Algarve, no final da 
cerimónia de tomada de posse da nova comissão executiva da Região de Turismo do 
Algarve, no passado dia 6 de Junho de 2007, “os presidentes das regiões de turismo 
devem passar a ser nomeados pelo Governo, embora sujeitos a sufrágio de colégios 
eleitorais regionais”, no âmbito da nova lei que se anuncia há muito tempo para estes 
órgãos. Em Novembro passado, o governo lançou a polémica e a incerteza no sector, 
quando foi tomado conhecimento de um ante-projecto de lei, que constituía uma verdadeira 
aberração, quer sob o ponto de vista da técnica e da forma jurídica, quer sob o ponto de 
vista do conteúdo. Esse documento, a ser levado adiante, representava um golpe profundo 
nas competências das Regiões de Turismo e no carácter democrático e descentralizador 
que esteve na origem das mesmas. As Regiões de Turismo têm constituído um verdadeiro 
exemplo de parceria público-privada, e uma emanação de um poder político de baixo para 
cima, a partir das autarquias locais. Tantas foram as críticas que se abateram sobre esse 
esboço legislativo, que o governo se fechou num inaceitável muro de silêncio, permitindo 
todo o tipo de especulações e gerando insegurança nestes organismos, nos seus 
responsáveis e nos seus trabalhadores. Passaram mais de sete meses. Aqui ou acolá, o 
governo vai deixando cair gota a gota a maré do seu espírito centralizador, contrariando na 
prática  as  grandiloquências  descentralizadoras  do  discurso. A verdade, é que o Governo  

 
está a concentrar todo o poder de decisão do sector no instituto Turismo de Portugal, num 
autêntico patronato concentracionista, tudo o mais parecendo destinado a um papel menor 
de subserviência, correia de transmissão e agente da política governamental. Pretender 
que os futuros presidentes das Regiões de Turismo, sejam nomeados pelo governo, para 
posterior ratificação de um qualquer colégio eleitoral, é um estrondoso passo atrás rumo à 
regionalização e à descentralização, e à aproximação entre eleitos e eleitores que o 
governo diz professar, mas cuja prática é exactamente o contrário. Seria um simulacro de 
democracia. Importa que o governo esclareça, desde já, quais as suas reais intenções 
nesta matéria. E que o Secretário de Estado do Turismo confirme ou não as declarações 
que lhe foram atribuídas. Assim, ao abrigo das disposições constitucionais, legais e 
regimentais em vigor, requeiro a V. Exa. se digne obter do Primeiro – Ministro resposta às 
seguintes questões: 1)- É ou não verdade, que o Secretário de Estado do Turismo, no 
passado dia 6 de Junho de 2007, declarou ao Observatório do Algarve que, “segundo a 
nova lei das Regiões de Turismo, os respectivos presidentes devem passar a ser 
nomeados pelo Governo, embora sujeitos a sufrágio de colégios eleitorais regionais”? 2)- 
Pensa o governo, antes de tomar qualquer iniciativa legislativa nesta matéria, debater o 
assunto no quadro da Assembleia da República? 3)- Quando pensa o governo estar em 
condições de apresentar publicamente a sua proposta de alteração ao quadro legal das 
Regiões de Turismo?” 
 

- Aprovada, por maioria, a seguinte Proposta de Recomendação: 
  “Considerando que nos últimos anos a Vila de Odiáxere tem assistido a um aumento 
populacional permanente, sendo das Freguesias rurais do Concelho de Lagos onde a taxa 
de natalidade é mais acentuada; Considerando que as actuais instalações escolares da 
Freguesia se demonstram insuficientes e reduzidas; Considerando que os filhos dos 
Odiaxerenses merecem instalações condignas para um ensino de qualidade; Considerando 
que se encontram a frequentar a Escola EB 2,3 das Naus um total de 109 alunos 
provenientes da Freguesia de Odiáxere; Considerando ainda que as Escolas EB 2,3 de 
Lagos suportam um número excessivo de alunos, bem como os dois agrupamentos 
verticais, que ultrapassam os 1.000 alunos, a criação de um terceiro agrupamento vertical 
poderia ser uma solução; O membro da Assembleia Municipal de Lagos e Presidente da 
Junta de Freguesia de Odiáxere, propõe: Que a Assembleia Municipal, reunida em 
Odiáxere no salão do Complexo Desportivo, no dia 25 de Junho de 2007, delibere 
recomendar à Câmara Municipal de Lagos que desenvolva esforços junto das várias 
entidades competentes no sentido de ser construída uma nova Escola Básica integrada, ou 
seja, com as valências do pré-primário até ao 9° ano de escolaridade, contemplando um 
Ginásio Desportivo.” 

 
- Aprovada, por unanimidade, a seguinte Proposta de Recomendação: 
  “Considerando que a Vila de Odiáxere se encontra dividida pela travessia da Estrada 
Nacional 125, causando enormes transtornos para a nossa população, principalmente para 
idosos e crianças; Considerando que o fluxo de tráfego na E.N. 125 continua cada vez mais 
acentuado, criando enormes dificuldades nos acessos transversais à mesma; 
Considerando que este é um sonho desejado há muito pela população de Odiáxere; O 
membro da Assembleia Municipal e Presidente da Junta de Freguesia de Odiáxere, 
propõe: Que a Assembleia Municipal de Lagos, reunida em Odiáxere no salão do 
Complexo Desportivo, no dia 25 de Junho de 2007, delibere recomendar à Câmara 
Municipal de Lagos: 1. Fazer constar no Plano de Urbanização o traçado de uma nova 
estrada circular a sul da Vila de Odiáxere; 2. Sugerir que a Câmara se candidate a 
financiamento para o efeito, de modo a executar a obra o mais rápido possível, 
concretizando assim o que tem sido um sonho da população de Odiáxere ao longo dos 
anos; 3. A Junta de Freguesia de Odiáxere sugere que o traçado se inicie no 
entroncamento do Arão com a EN125, faça ligação com o Vale da Lama, Meia Praia, 
Palmares, Caliças, Torre e ligue com a rotunda do nó de Odiáxere EN 125/A22.”  

 
 
 
 
 
 
 
 

 

visibilidade no exterior, fomento económico e social. 
 
No que diz respeito aos benefícios naturalmente decorrentes da aplicação do Regulamento, 
os mesmos traduzem -se na melhoria da qualidade de vida, saúde e bem-estar dos 
munícipes, na inclusão social promovida pela atenuação de desigualdades sentidas 
sobretudo no setor habitacional, nos indicadores ambientais da cidade de Lagos do 
desenvolvimento da economia regional, contribuindo, neste sentido, para uma melhor e mais 
eficaz prossecução do interesse público. 
 
No que se refere aos custos, apesar de não ser possível quantificar, com a desejável 
correção, a integralidade dos custos que a aplicação do Regulamento implicará, atento o 
contexto e a esta fase preliminar, deverá ser feita uma estimativa da despesa fiscal 
associada, de acordo com os dados disponíveis. 
 
O custo fiscal associado deverá ser monitorizado com a aplicação e disponibilização de 
informação pela AT e considerado para efeitos da elaboração dos documentos previsionais 
do Município, mormente o orçamento anual. 
 
Nestes termos, ao abrigo do poder regulamentar previsto nos artigos 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, da alínea d) do artigo 15.º, dos n. os 2 e 3 do artigo 16.º e dos n. os 
22 a 24 do artigo 18.º, todos da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e dos artigos 112.º-A do 
Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI) e o artigo 44.º-B do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais (EBF); 
 
A Assembleia Municipal de Lagos na sua Sessão de 21 de fevereiro de 2022 delibera: 
 
- Que a Câmara Municipal de Lagos inicie os necessários procedimentos com vista à 

elaboração de um projeto de Regulamento de Benefícios Fiscais no âmbito de Impostos 
Municipais. 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
Aprovada, por unanimidade e em Minuta. 
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